
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2724901 - SE (2024/0310463-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANDRE LUCAS DOS SANTOS
ADVOGADO : AGTTA CHRISTIE NUNES VASCONCELOS - SE008963
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : NÚCLEO ESPECIALIZADO DE PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DA 

MULHER – NUDEM
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE AMEAÇA. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA 
DE PROVAS. PALAVRA DA VÍTIMA CORROBORADA POR 
OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial. O recorrente foi condenado pelo crime de ameaça (art. 
147, caput, do Código Penal, na forma da Lei nº 11.340/06) à 
pena de 1 mês e 26 dias de detenção, em regime aberto. No 
recurso especial, sustenta ausência de provas suficientes para a 
condenação, requer a fixação da pena-base no mínimo legal e o 
afastamento do sursis, alegando que a medida é mais gravosa 
do que a sentença.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão:
(i) definir se a condenação por ameaça está lastreada em provas 
suficientes;
(ii) analisar se a exasperação da pena-base, com fundamento na 
presença dos filhos da vítima no momento do crime, é válida; e
(iii) determinar se é cabível o afastamento da suspensão 
condicional da pena (sursis).
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A condenação por ameaça encontra fundamento em 
depoimentos seguros e harmônicos da vítima e de testemunha. 
Em crimes de violência doméstica, a palavra da vítima assume 
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especial relevância, sobretudo quando em consonância com o 
conjunto probatório. A revisão do juízo condenatório demandaria 
o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do STJ.
4. A exasperação da pena-base foi devidamente fundamentada 
na culpabilidade do agente, tendo em vista que as ameaças 
ocorreram na presença dos filhos do casal, o que demonstra 
maior reprovabilidade da conduta, em conformidade com 
precedentes desta Corte.
5. Quanto ao sursis, é jurisprudência pacífica que a renúncia ao 
benefício somente pode ser manifestada na audiência 
admonitória, após o trânsito em julgado da condenação. O 
momento processual invocado pela defesa é inadequado para 
discutir tal questão.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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especial relevância, sobretudo quando em consonância com o 
conjunto probatório. A revisão do juízo condenatório demandaria 
o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do STJ.
4. A exasperação da pena-base foi devidamente fundamentada 
na culpabilidade do agente, tendo em vista que as ameaças 
ocorreram na presença dos filhos do casal, o que demonstra 
maior reprovabilidade da conduta, em conformidade com 
precedentes desta Corte.
5. Quanto ao sursis, é jurisprudência pacífica que a renúncia ao 
benefício somente pode ser manifestada na audiência 
admonitória, após o trânsito em julgado da condenação. O 
momento processual invocado pela defesa é inadequado para 
discutir tal questão.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

O recorrente foi condenado pelo crime de ameaça (art. 147, caput, do 
CP, na forma do art. 5º e seguintes da Lei nº 11.340/06) à pena de 1 mês e 26 dias 
de detenção, em regime aberto.

No recurso especial, a defesa sustenta violação do art. 386, II, III, V e 
VII do CPP, aduzindo ausência de provas suficientes para a condenação, que teria 
sido lastreada apenas na palavra da vítima.

Subsidiariamente, "requer que seja fixado a pena-base no mínimo legal, 
tendo em vista a falta de comprovação da exacerbação da culpabilidade" (fl. 478).

Por fim, requer "o afastamento da suspenção condicional do processo, 
tendo em vista a não solicitação pelas partes e o fato de se tornar mais gravosa do 
que a sentença" (fl. 478).

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
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decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
59 do CP e 386 e incisos do CP, pugnando, em suma, pela absolvição por ausência 
de provas e pela redução da pena-base ao mínimo legal. Requer, ainda, seja 
afastado o sursis.

Quanto ao pleito absolutório, extrai-se do acórdão recorido (fls. 443-
457):

Diferentemente do que sustentou o recorrente em sua Apelação, 
observo, no entanto, que o acervo probatório produzido no curso da 
ação penal trouxe à luz declarações e depoimentos bastante seguros e 
harmônicos.

Deveras, a versão dos fatos apresentada pela vítima MICHELLE 
SILVA SANTOS em juízo guarda congruência com o testemunho 
colhido de GEANE SOUZA MOTA.

A análise em cotejo dos referidos elementos de prova deixa assentada 
a responsabilidade criminal do recorrente, em decorrência da prática 
dos crimes tipificados nos art. 147 do Código Penal c/c art. 5° e 
seguintes, da Lei n° 11.340/2006.

[...]

Da análise da prova oral acima reproduzida, extrai-se, de forma nítida 
e incontrastável, o substrato fático em que materializada as condutas 
praticadas pelo recorrente, não subsistindo nenhum empecilho ao 
pleno reconhecimento da autoria dos crimes que lhe foram imputados 
na ação penal.

Nesse diapasão, não se pode desprezar que, dentro do contexto dos 
crimes cometidos em cenário de violência doméstica, normalmente 
praticados de forma clandestina, às escondidas, no interior do lar 
conjugal, é irrefutável a conclusão de que a palavra da vítima, desde 
que veiculada em discurso firme e coeso, e longe de revelar intuito 
persecutório, possui enorme credibilidade, sobretudo quando suas 
declarações se mostram em sintonia com os demais elementos de 
prova constantes nos autos.
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Verifica-se que o Tribunal de origem manteve a condenação do acusado 
pelo crime de ameaça com fundamento na prova oral colhida ao longo da instrução 
(depoimento da vítima e da testemunha).

Com efeito, esta Corte possui entendimento no sentido de que, em 
crimes cometidos na clandestinidade, a palavra da vítima assume especial 
relevância, sobretudo se corroborada por outros elementos, como no caso.

Veja-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. AMEAÇA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
TESE DEFENSIVA DE JUSTA CAUSA APÓS A CONDENAÇÃO. 
SÚMULA N. 648, STJ. ANÁLISE PREJUDICADA. PROVAS 
JUDICIALIZADAS. CONDENAÇÃO. NO MAIS, REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - Esta Corte Superior tem posicionamento firme no sentido de que a 
superveniência da sentença condenatória prejudica o pedido de 
trancamento da ação penal por falta de justa causa feito em habeas 
corpus, nos exatos termos da Súmula n. 648, STJ. Precedentes.

III - No caso concreto, o acórdão de origem, que analisou o pedido 
de absolvição da defesa, assentou que a materialidade do delito 
foi devidamente demonstrada pelas provas amealhadas aos 
autos, em especial pelo boletim de ocorrência, pelo termo de 
declaração da vítima e pela prova oral produzida. Ademais, a 
vítima foi categórica ao afirmar que se sentiu ameaçada, com 
medo do agravante.

IV - Em crimes cometidos na clandestinidade, sem a presença de 
qualquer (ou mesmo pouca) testemunha, a palavra da vítima 
assume especial relevo como meio de prova, nos termos do 
entendimento desta Corte Superior. Precedentes.

V - Como afirmado pela própria defesa nas razões do agravo, é 
necessário o revolvimento dos autos, o que vai de encontro à iterativa 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de ser 
imprópria a via do habeas corpus ou do seu recurso ordinário para a 
análise de teses que demandem incursão no acervo fático-probatório. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 848.050/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)

 
 

Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
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Quanto à dosimetria, extrai-se do acórdão que foi valorada 
desfavoravelmente a vetorial "culpabilidade", nos seguintes termos (fls. 460-461):

Na primeira fase, o Juízo a quo fixou a pena-base em 01 (um) mês e 
18 (dezoito) dias de detenção, em razão da análise desfavorável 
de circunstância judicial, nos seguintes termos:

“(...) A culpabilidade, que é a reprovabilidade social da conduta, 
somente deve ser considerada desfavoravelmente quando haja 
circunstâncias fáticas específicas que tornem o crime mais 
reprovável se comparado com os demais crimes de mesma 
espécie. No caso em tela, cotejando o teor da prova oral 
produzida durante a instrução criminal, infere-se que os filhos da 
vítima (crianças) estavam presentes, razão pela qual entendo 
ser adequada a valoração negativa da culpabilidade do agente 
(conforme precedente do STJ – HC 461.478/PE, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 27/11 /2018, D Je 
12/12/2018). “ (Destacado no original)

Como visto, as condutas foram praticadas na presença dos filhos 
do réu. Tal circunstância deve ser sopesada em desfavor do 
denunciado, revelando uma maior gravidade na conduta do 
denunciado, conforme precedentes jurisprudenciais desta Corte:

[...]

Em verdade, conforme demonstrado no curso da instrução processual, 
restou constatado que as ameaças proferidas pelo recorrente 
ocorriam, inclusive, na presença dos filhos do casal. A própria 
Vítima declarou em juízo expressamente que dois filhos presenciavam 
a conduta intimidatória praticada pelo agente.

Assim, não há qualquer irresignação acerca da dosimetria aplicada, 
estando a mesma em conformidade com os preceitos legais, não 
merecendo qualquer retoque.

 

A pena-base foi fixada cima do mínimo legal pelo fato de as ameaças 
terem sido proferidas na presença dos filhos da vítima.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AUDIÊNCIA POR 
VIDEOCONFERÊNCIA. RETIRADA DO RÉU DA SALA DE 
AUDIÊNCIA VIRTUAL. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. ATIPICIDADE DA CONTUDA. INVIABILIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. 
LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso em que a audiência para oitiva da vítima e da testemunha é 
realizada por meio de videoconferência, a interpretação mais 
consentânea com o disposto no art. 217 do CPP é a de que o réu pode 
ser impedido de acompanhar os depoimentos. Busca-se, assim, a 
fidedignidade da prova colhida e a preservação da dignidade e 
intimidade dos depoentes, que seriam prejudicadas pela presença do 
réu, mesmo à distância.
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2. A defesa não conseguiu demonstrar o prejuízo suportado, nos 
termos do artigo 563 do CPP (princípio pas de nullité sans grief).

3. A condenação foi fundamentada em robusto conjunto probatório, 
incluindo depoimentos colhidos nas fases policial e judicial. A revisão 
do julgado demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, providência inviável nesta instância especial, conforme a 
Súmula 7 do STJ.

4. O cometimento do crime na presença dos filhos da vítima é 
suficiente para determinar o incremento da pena relativamente ao 
vetor das circunstâncias do delito.

5. As consequências do crime, incluindo múltiplas lesões corporais e 
constrangimento público à vítima, justificam a negativação da vetorial.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.492.577/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 155, 158, PARÁGRAFO ÚNICO, E 159 
DO CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PALAVRA DA 
VÍTIMA CORROBORADA POR OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. PENA- BASE. 
MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CRIME COMETIDO NA 
PRESENÇA DA FILHA MENOR EM COMUM DO CASAL. 
MOTIVAÇÃO VÁLIDA. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA 
QUE EXTRAPOLA O TIPO PENAL. PRECEDENTES.

1. Inviável a análise, por esta Corte Superior, da questão referente aos 
arts. 155, 158, parágrafo único, e 159 do Código de Processo Penal, a 
qual não foi objeto de análise na instância de origem, incidindo o óbice 
previsto na Súmula 282/STF.

2. Na hipótese, a alteração da convicção motivada na origem, com o 
fim de se concluir pela absolvição do agravante, demandaria reexame 
aprofundado do quadro fático-probatório, o que não se admite na via 
eleita, nos termos do óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.

3. Não se constata, in casu, ilegalidade na primeira fase do 
processo dosimétrico, pois a prática do crime na presença dos 
filhos da vítima é suficiente para determinar o incremento da pena 
no tocante ao vetor das circunstâncias do delito (AgRg no AREsp 
n. 1.939.259/SC, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 
3/11/2021).

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 2.477.309/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 8/2/2024.)

 
 

Por fim, quanto ao pedido de revogação do sursis, extrai-se do acórdão 
combatido (fl. 465):

Portanto, tenho que embora a suspensão condicional da pena seja um 
benefício que pode ser recusado pelo réu, tal recusa há ser feita no 
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momento adequado, qual seja, na audiência admonitória, cabendo 
ao Juiz sentenciante apenas a análise quanto ao seu cabimento e à 
sua efetiva aplicação.

Dessa forma, não é cabível, nesse momento, a revogação do 
sursis concedido pelo magistrado sentenciante, uma vez que, 
somente após o trânsito em julgado e designada audiência 
admonitória pelo Juízo da Execução Penal, é que poderá o 
apenado renunciar ao sursis, caso não concorde com as condições 
estabelecidas e entenda ser mais benéfico o cumprimento da pena 
privativa de liberdade.

 

O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência deste 
Tribunal Superior, conforme os seguintes precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SUSPENSÃO CONDICIONAL 
DA PENA. PLEITO DE RECUSA DO BENEFÍCIO. SOMENTE EM 
AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Esta Corte possui a orientação de que somente após o trânsito 
em julgado e designada audiência admonitória pelo juízo da 
execução penal é que poderá o apenado renunciar ao sursis, caso 
não concorde com as condições estabelecidas e entenda ser mais 
benéfico o cumprimento da pena privativa de liberdade" (REsp 
1.384.417/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
DJe 6/4/2015).

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.428.394/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 19/5/2020, DJe de 29/5/2020.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. LESÃO 
CORPORAL NO ÂMBITO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA (SURSIS). SANÇÃO 
INFERIOR A 6 (SEIS) MESES. BENEFÍCIO FACULTATIVO, 
PASSÍVEL DE RECUSA. MOMENTO ADEQUADO PARA 
APRESENTAR O PLEITO: AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Conquanto a suspensão condicional da pena seja benesse 
facultativa e, por via de consequência, passível de ser recusada 
pelo Réu, o momento adequado para externar tal pleito não é no 
transcurso do processo de conhecimento, mas sim na execução 
da reprimenda, quando da realização da audiência admonitória.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.977.112/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 15/3/2023.)

 

Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, incide a Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0310463-9 AREsp 2.724.901 / 

SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00154192120228250001  202221300531  202400307781

PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRE LUCAS DOS SANTOS 
ADVOGADO : AGTTA CHRISTIE NUNES VASCONCELOS  - SE008963
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : NÚCLEO ESPECIALIZADO DE PROMOÇÃO E DEFESA DOS 

DIREITOS DA MULHER – NUDEM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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